
RECURSO ESPECIAL Nº 2232537 - SP (2025/0343973-5)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : WENDY STEPHANY MARTINS CAVANI
ADVOGADA : CAMILA DE NICOLA FELIX - SP338556
RECORRIDO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO

PADRONIZADOS NPL II
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PRESCRIÇÃO
DE DÍVIDA C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS E INEXIGIBILIDADE DE
DÉBITO. DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL. INDÍCIOS DE
LITIGÂNCIA ABUSIVA. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação declaratória de prescrição de dívida c/c compensação por danos morais
e inexigibilidade de débito.
2. Nos termos do  recentemente julgado pela Corte Especial, Tema 1.198/STJ,
constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade da situação concreta
apresentada, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de
agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do
ônus da prova.
3. Recurso especial conhecido e provido para determinar o retorno dos autos à
origem para que examine a existência ou não de indícios de advocacia abusiva,
a partir das peculiaridades da situação concreta apresentada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,21/10/2025  27/10/2025,
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .28 de outubro de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
PRESCRIÇÃO DE DÍVIDA C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS E
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA PETIÇÃO
INICIAL. INDÍCIOS DE LITIGÂNCIA ABUSIVA. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação declaratória de prescrição de dívida c/c compensação por danos
morais e inexigibilidade de débito.
2. Nos termos do Tema 1.198/STJ, recentemente julgado pela Corte Especial,
constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade da situação concreta
apresentada, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de
agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do
ônus da prova.
3. Recurso especial conhecido e provido para determinar o retorno dos autos
à origem para que examine a existência ou não de indícios de advocacia
abusiva, a partir das peculiaridades da situação concreta apresentada.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se recurso especial interposto por WENDY STEPHANY MARTINS
CAVANI, fundamentado, exclusivamente, na alínea “a” do permissivo
constitucional, contra acórdão do TJ/SP.

 .Recurso especial interposto em: 21/2/2025
 .Concluso ao gabinete em: 12/9/2025

 declaratória de prescrição de dívida c/c compensação por danosAção:
morais e inexigibilidade de débito, ajuizada pela recorrente em desfavor de
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS NPL II.

julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, comSentença: 
fundamento nos arts. 485, IV, c/c 290 do CPC, ante a ausência de cumprimento
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integral da determinação de emenda da petição inicial para juntar documentos
essenciais à propositura da ação.

 negou provimento ao recurso de apelação interposto pelaAcórdão:
recorrente, nos termos da seguinte ementa:

 
APELAÇÃO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE PRESCRIÇÃO - SENTENÇA DE INDEFERIMENTO
DA INICIAL.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - Determinação de juntada de procuração com
reconhecimento de firma para ratificação da suposta autora quanto à contratação
do advogado e de declaração quanto à ciência acerca do ingresso e do objeto da
ação, alternativamente ao comparecimento em cartório - Não atendimento - Dadas
as peculiaridades do caso concreto, afiguraram-se corretas as medidas adotadas
pelo d. Juízo de origem - Poder geral de cautela - Irregularidade na representação
processual bem reconhecida, destacando-se a plena aplicação das orientações
prevista pelo NUMOPEDE da Corregedoria Geral de Justiça no Comunicado CG nº 02
/2017 - Evidenciada a litigância predatória - Precedentes desta c. Câmara e recente
jurisprudência do TJSP - Manutenção do decreto de extinção sem resolução de
mérito, nos termos do artigo 485, I e IV, do CPC - Enquadramento do presente caso
à hipótese prevista no Enunciado 15 do NUMOPEDE: “Nos termos do art. 104 do
Código de Processo Civil, é cabível a responsabilização direta do advogado pelas
custas, despesas e sanções processuais, inclusive por litigância de má-fé, nos casos
em que a procuração e o desejo de litigar não forem ratificados pela parte autora,
notadamente em cenário de litigância predatória.” - Patrona deverá arcar
pessoalmente com os custos do processo, sob pena de inscrição em dívida ativa,
incluídos os honorários sucumbenciais de 15% do valor atualizado da causa - Pedido
de justiça gratuita à parte que, diante do decidido, resta prejudicado.
RECURSO DESPROVIDO, COM OBSERVAÇÃO NO TOCANTE À RESPONSABILIDADE DA
PATRONA PELAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, INCLUÍDOS OS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.

 
 aponta violação aos arts. 3º, 8º, 85 e 105 do CPC e 32Recurso especial:

do EOAB.
Sustenta, em síntese, a validade da procuração juntada aos autos,

argumentando acerca da desnecessidade de apresentação de procuração com
firma reconhecida, bem como alega que “inexistem indícios nos autos de que a
apelante tenha instaurado o presente feito eivado de qualquer má-fé, sendo que
também a petição inicial bem delineia os fatos e os objetivos que levaram à
propositura da demanda” (e-STJ fl. 449).

Aduz, ainda, que é injustificável a condenação da patrona da recorrente
no pagamento das custas e honorários.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
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- Da emenda da petição inicial
A Corte Especial, no julgamento do Tema 1.198/STJ, em ,13/3/2025

firmou a seguinte tese:
 

“Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da
petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da
postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da prova.”

 
Na hipótese sob julgamento, contudo, não se extrai dos fatos delineados

pelo acórdão recorrido a existência ou não de indícios de advocacia abusiva, à luz
do entendimento perfilhado por este STJ.

Assim, impõe-se o provimento do recurso especial para determinar o
retorno dos autos à origem para que examine a existência ou não de indícios de
advocacia abusiva, a partir das peculiaridades da situação concreta apresentada,
em consonância com o entendimento dominante sobre o tema nesta Corte
Superior, tendo-se como prejudicado o exame das demais questões aventadas no
presente recurso.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE

PROVIMENTO, para determinar o retorno dos autos ao TJ/SP para que proceda
novo julgamento da apelação interposta, na esteira do devido processo legal, à luz
da citada jurisprudência do STJ. Por conseguinte, fica prejudicado o exame das
demais questões aventadas no presente recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.232.537 / SP
Número Registro: 2025/0343973-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10181201920248260007

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WENDY STEPHANY MARTINS CAVANI
ADVOGADA : CAMILA DE NICOLA FELIX - SP338556
RECORRIDO : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO 

PADRONIZADOS NPL II
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 27/10/2025,
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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